
# ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

MENSAGEM NO 974

EXcELENTíssllrrto SENHoR pREStDENTE, sENHoRAS
DEPUTADAS E SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à
elevada deliberação desla augusta Casa Legislativa, acompanhado de exposição de
motivos da Secretaria de Estado da Saúde, o projeto de leique "Altera as Leis no í6;160,
de 2013, e no 16.465, de 2014, e estabelece outras providências',.

Devido à relevância e premência da matéria, solicito aos nobres
senhores Parlamentares, amparado no art. 53 da Constituição do Estado, regime de
urgência na tramitação do presente projeto de lei.

Florianópolis, 13 de dezembro de 2021.

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

Expediente da Mesa
rm l\ rJlJ n ^t

Deputado Ricardo Alba
1o Secretário
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE
GABINETE DO SECRETÁRIO

n.. 0!.-

EM no 11312021 Florianópolis, 30 de novembro de 2021

Senhor Governador,

Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência proposta de anteprojeto de Lei que

"Altera dispositivos da Lei n". 16.160 de 07 de novembro de2013 eLei 16.465 de27 deagosto de20l4,

e estabelece outras providências".

Inicialmente é necessário esclarecer que as Leis, as quais se pretende alterar datam de mais de 07

anos, e não sofreram alterações significativaso desta forma é imperioso atualizâ-las, tornando-as mais

efetivas com novos indicadores de produtividade, visando estimular a produtividade médica em nossos

hospitais.

No contexto do Plano de Gestão da Saúde, encaminhamos proposta de alteração da legislação em

vigor, Lei no 16.16012013, dada a constatação da necessidade de adequação de indicadores qualitativos

de produção que possam mensurar as atividades realizadas dentro das unidades hospitalares desta Pasta

em todos os setores, bem como a inclusão de gestores desta Pasta anteriormente não beneficiados pela

atual Lei, ou seja, esta mudança visa tornar mais profissional a gestão em Saúde, no âmbito da Secretaria

de Estado da Saúde.

Salientamos ainda a necessidade de reformulação dos indicadores de produtividade dos médicos

reguladores devido as constantes judicializações e o subseqüente impacto financeiro aos cofres públicos,

com essa medida traremos justiça aos profissionais e reduziremos o número de ações judiciais que

questionam a legislação hoje em vigor.

Por fim, cabe ressaltar a necessidade de tramitação deste anteprojeto de Lei em carâter de urgência,

em decorrência do caráter inadiável da mudança legislativa proposta e da legítima necessidade de

valorização do serviço público estadual.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE
GABINETE DO SECRETÁNIO

Ante o exposto, certo de que o presente projeto se constitui em medida de valorização das carreiras

do serviço público estadual e a profissionalização da gestão em saúde é que submetemos à apreciação

de Vossa Excelência a minuta do Projeto de Lei.

Respeitosamente,

ANDRE MOTTA RIBEIRO
Secretário de Estado da Saúde
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& ESTADO DE SANTA CATARINA

PROJETO DE LEI NO PL,10473.812021

Altera as Leis no 16.160, de 2013, e no 16.465, de 2014, e
estabelece outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 O art. 10 da Lei no 16.160, de 7 de novembro de 2013,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 10

ll - unidades hospitalares e administrativas com administração
própria do Estado, integrantes da estrutura organizacional da SES; e

lll - demais unidades vinculadas à Superintendência dos
Hospitais Públicos Estaduais (SUH) nas quais atuam servidores públicos titulares de cargo
de provimento efetivo e cedidos do quadro de pessoal da SES.

Parágrato único.

(pRo_ATtvtDADE); e 
| - Programa de Estímulo à Produtividade e Atividade Médica

(PRO-GESTÃO)., (NR) 
ll - Programa de Estímulo à Gestão em Saúde

Art. 20 O art. 20 da Lei no 16.160, de 2013, passa a vigorar com
a seguinte redação:

'Art. 2o O PRÓ-ATIVIDADE tem por objetivo incentivar o
aumento da produção e a melhoria da qualidade do atendimento médico nas unidades
hospitalares e administrativas da SES sob regime de administração direta do Estado e nas
unidades hospitalares sob administração de organizações sociais (OSs) nas quais atuem
servidores públicos titulares de cargo de provimento efetivo e cedidos do quadro de pessoal
da SES." (NR)

Art. 30 O art. 30 da Lei no 16.160, de 2013, passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 3o O PRO-ATIVIDADE será mensurado com base em
indicadores individuais e coletivos de verificação da produtividade, cujas pontuações e
cujos critérios de apuração serão fixados em decreto do Governador do Estado.
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& ESTADO DE SANTA CATARINA

S 1o O contrato de gestão estabelecerá, de acordo com o
disposto em decreto do Governador do Estado, as obrigações e condições individualizadas
para verificação do cumprimento da pontuação necessária para a percepção da verba
indenizatória de que trata o art. 60 desta Lei.

S 2o O contrato de gestão será firmado entre o Secretário de
Estado da Saúde e o Superintendente dos Hoipitais Públicos Estaduais com os gestores
de unidades hospitalares e administrativas sob regime de administração direta dJEstado,
de unidades hospitalares sob administração de organizações soúais, do lnstituto de
Anatomia Patológica (lAP) e do Centro Catarinense Oe ReaOìtitação (CCR), em articulação
com a Superintendência 

_de Planejamento e Gestão e a Superintendência de Serviços
Especializados e Regulação, juntamente com os servidores envolvidos, mediante termo de
adesão." (NR)

Art. 40 O art. 50 da Lei no 16.160, de2013, passa a vigorar com
a seguinte redação:

'Art. 50 A GDPM, de natureza remuneratória, é devida aos
servidores públicos ativos titulares do cargo de provimento efetivo de Analista Técnico em
Gestão e Promoção da Saúde, na competência de médico, inclusive aos admitidos em
caráter temporário nessa função, lotados e em exercício na sES.

S 1o A GDPM será composta de parte fixa, no valor de
R$ 3.024,00 (três mile vinte e quatro reais), e parte variável, no valor de R$ 2.916,00 (dois
mil, novecentos e dezesseis reais).

S 20 As disposições do caput deste artigo são aplicáveis também
à unidade administrativa sob gestão de os e àquela municipalizãda.

S 3o A GDPM será devida nos afastamentos por motivo de saúde
própria do servidor, d-o cônjuge ou de pessoa da família com parentesco de io (primeiro)
grau ou em razáo de licença-maternidade, férias e licença-prêmio.

S 4o A GDPM não integra a base de cálculo de qualquer outra
vantagem, exceto a gratificação natalina e o terço constitucional de férias.' (t'ln)'

Art. 50 O art. 60 da Lei no 16.160, de ZO1g, passa a vigorar com
a seguinte redação:

'Art. 60 A RPM, de natureza indenizatória, é devida aos
servidores públicos ativos titulares do cargo de provimento efetivo de Analista Técnico em
Gestão e Promoção da Saúde, na competência de médico e na competência de odontólogo
com especializaçâo em cirurgia e traumatologia bucomaxilofacíal, inclusive aos admitidós
em caráter temporário nessa função, em exercício nos órgãos e nas entidades de que
tratam os incisos do caput do art. io desta Lei.,'(NR)

Art. 60 O art. 70 da Lei no 16.160, de2013, passa a vigorar com
a seguinte redação:

"\ft.70 os valores da RpM serão fixados conforme estabelecido
em tabela prÓpria da SES, por meio de decreto do Governador do Estado, com base em
métodos e convenções usuais, observados:
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| - a complexidade dos procedimentos realizados;

ll - a duração prevista dos procedimentos realizados; e

lll - o interesse público

S 1o A RPM terá como competência o mês de efetiva realizaçâo
e inserção nos sistemas oficiais de registro e controle dos procedimentos e será inclulda
na folha de pagamento do 20 (segundo) mês subsequente ao mês de competência.

S 2o A RPM será devida nos afastamentos por motivo de
saúde própria do servidor, do cônjuge ou de pessoa da família com parentesco de
1o (primeiro) grau ou em razâo de licença-maternidade, férias, licença-prêmio, luto e
licença-paternidade, considerando-se a proporcionalidade da pontuação mínima atribuída.

S 3o A RPM será também atribuída aos admitidos em caráter
temporário na função de médico, odontólogo com especialização em cirurgia e
traumalologia bucomaxilofacial e aos servidores de mesmo cargo, cedidos ou à disposição
da SES.

$ 40 Somente será devida a RPM aos servidores da competência
de odontÓlogo que possuam especialidade em cirurgia e traumatologia bucomaxilofacial e
quando realizarem procedimentos cirúrgicos e atendimentos relativos à sua especialidade.

S 5o A RPM constitui prestação
desvinculada dos vencimentos ou da remuneração do servidor.

pecuniária eventual,

S 6o O valor da RPM não se incorpora a vencimentos, salários,
proventos ou pensões para nenhum efeito e não será considerado para cálculo de qualquer
vantagem pecuniária, benefício ou indenização, não havendo incidência de contribuição
previdenciária, aplicando-se a regra fixada pelo $ 11 do art. 37 da Constituição
da República.

$ 70 Os procedimentos de que tratam os incisos I e ll do caput
deste artigo devem ser realizados em pacientes oriundos das Centrais Estaduais de
Regulação e do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência e Emergência (SAMU),
devidamente registrados nos sistemas oficiais de registro e controle das atividades,
respeitando-se a Programação Pactuada lntegrada da Assistência do Estado de
Santa Catarina.

S 8o O pagamento da RPM será limitado ao valor de
R$ 12.960,00 (doze mil, novecentos e sessenta reais).

$ 90 Os procedimentos clínicos e cirúrgicos eletivos, realizados
em dias específicos e fora dos horários rotineiros de trabalho, dirigidos aos pacientes
oriundos das Centrais Estaduais de Regulação, terão regramento específico estabelecido
na regulamentação desta Lei, por meio de decreto do Governador do Estado." (NR)

Art. 70 A Subseção ll da Seção única do Capítulo ll da Lei
no 16.160, de 2013, passa a vigorar acrescida do art. 7o-A, com a seguinte redação:

3
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@ ESTADO DE SANTA CATARINA
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com jornada de 80 (oitenta) horas por mês, para o cargo de médico, e 120 (cento e vinte)
horas por mês, para o cargo de odontólogo.

S 1o O servidor médico com jornada distinta da prevista no caput
deste artigo, desde que devidamente validada pela Gerência de Gestão de pessoas da
SES, deverá ter a pontuação mínima calculada, observada a proporcionalidade.

S 2o A carga horária será calculada com base nos dias úteis e
multiplicada pela carga horária diária do servidor, mesmo em decorrência de afastamentos.

S 3o O servidor que possua 2 (dois) vínculos e desempenhe suas
atividades em uma mesma unidade preferencialmente registrará sua frequência utilizando
registros biométricos distintos para cada vínculo.

s 4o o servidor que registrar a carga horária dos 2 (dois) vínculos
em apenas 1 (um) registro biométrico somente será considerado elegível no vínculo que
houve registro da carga horária, ressalvados os casos em que o servidõr atingir o somatório
máximo de ambos os vínculos em 1 (um) registro biométrico, ocasião-em que será
considerada a elegibilidade para os 2 (dois) vínculos.

$ 50 Fica vedado o somatório de cargas horárias para fins de
elegibilidade de vínculos que não atingiram a carga horária míniúa do mês." ('NlR)

Art. 80 A Subseção ll da Seção Unica do Capítulo ll da Lei
no 16.160, de 2013, passa a vigoraracrescida do art. 7o-8, com a seguinte redação:

'Art. 7o-8. Não será devido o pagamento da RpM aos servidores
designados para cargo em comissão ou função de confiança que tiverem afastamento legal
integral." (NR)

Art.9o O Capítulo lV e o arl. 12 da Lei no 16.160, de 2013,
passam a vigorar com a seguinte redação:

.CAPíTULO 
IV

DO PROGRAMA DE ESTíMULO A GESTÃO EM SAÚDE

Art. 12. O PRÓ-GESTÃO tem como objetivo aperfeiçoar a
eficiência e a eficácia da gestão da SES, valorizando os servidores Oe seu quadro de
pessoal que ocupam cargos em comissão, promovendo boas práticas na administração
pública e estabelecendo indicadores e metas de desempenho aos ocupantes dos seguinles
cargos:

| - Secretário de Estado da Saúde;

ll - Secretário Adjunto;

lll - Superintendente;
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@ ESTADO DE SANTA CATARINA

a seguinte redação:

lV - Coordenador do Fundo Estadual de Saúde;

V - Coordenador de Auditoria;

Vl - Coordenador de Controle lnterno e Ouvidoria;

Vll- Diretor; e

Vlll - Gerente." (NR)

Art. 10. O art. 13 da Lei no 16.160, de 2013, passa a vigorar com

'Art. 13. Fica instituída a Retribuição por Gestão em Saúde
(RGS), de natureza indenizatória, devida aos ocupantes dos cargos em comissão ou das
funções gratificadas elencados nos incisos do caput do art. t2 delta Lei.

$ 1o Para fins de pagamento da RGS, os níveis de cumprimento
das pontuações e das metas estipuladas e os respectivos valores monetários serão fixados
em decreto do Governador do Estado.

S 2o O pagamento da RGS referente a cada mês será realizado
no 20 (segundo) mês subsequente ao mês de competência.

S 3o A apuração do cumprimento das metas ticará a cargo da
Gerência de Acompanhamento de Custos e Resultados, que deverá encaminhãr os
resultados ao comitê de Gerenciamento do Plano de Gestão da Saúde.

$ 4o Fica o valor da RGS devida ao Secretário de Estado da
Saúde e ao Secretário Adjunto fixado, respectivamente, em 110% (cento e dez por cento)
e 100% (cem por cento) da média paga aos cargos de superintendente." (NR)

Art. 1 1 . O art. 15 da Lei no 16.160, de 2013, passa a vigorar com
a seguinte redação:

'Art. 15. Os critérios e indicadores para o pagamento da RGS
serão divididos em categorias e estabelecidos em decreto do Governadordo Estado." (NR)

Aí1. 12. O art. 20 da Lei no 16.160, de 2e13, passa a vigorar com
a seguinte redação:

'Art. 20. O valor da RGS não se incorpora a vencimentos,
proventos ou pensões para nenhum efeito e não será considerado para cálculo de qualquer
vantagem pecuniária, benefício ou indenização, não havendo incidência de contribuição
previdenciária, aplicando-se a regra fixada pelo $ 11 do arL. 37 da Constituição da
República." (NR)

Art. 13. O Capítulo lV da Lei no 16.160, de 2013, passa a vigorar
acrescido do art. 20-A, com a seguinte redação:

5
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& ESTADO DE SANTA CATARINA

"Art. 20-4. Aos o_cupantes de cargo em comissão ou função
gratificada não abrangidos pelo PRÓ-GESTÃO tica garantido ò pagamento da Gratificação
Complementar de Representação (GCR).

$ 1o Fica o valor da GCR fixado em Rg 2.000,00 (dois mil reais).

S 2o A GCR será devida nos afastamentos por motivo de saúde
própria do servidor, d_o cônjuge ou de pessoa da família com parentesco de 1o (primeiro)
grau ou em razão de licença-maternidade, férias e licença-prêmio.

S 3o A GCR não integra a base de cálculo de qualquer outra
vantagem, exceto a gratificação natalina e o terço constitucional de férias." (NR)

Art. 14. O art. 15 da Lei no 16.465, de 27 de agosto de 2014,
passa a vigorar com a seguinte redação:

'Art. 15. Fica instituída a Gratificação Especial, de natureza
remuneratória, devida aos servidores públicos ativos titulares do cargo de provimento
efetivo de Analista Técnico em Gestão e Promoção da Saúde, nJ competência de
odontólogo, com especialização em cirurgia e traumatologia bucomaxilofacial, inclusive
aos admitidos em caráter temporário nessa função, em exercício nos órgãos e nas
entidades de que tratam os incisos do caput do art. 1o da Lei no 16. j60, de 20i3.

$ 1o Para fins de pagamento da Gratificação Especial, os níveis
de cumprimento das pontuações e das metas estipuladas e os respectivos valores
monetários serão fixados em decreto do Governador do Estado.

$ 20 Fica o valor da Gratificação Especial fixado em Rg 1.944,00
(mil, novecentos e quarenta e quatro reais).

S 3o A Gratificação Especial será devida nos afastamentos por
motivo de saúde própria do servidor, do cônjuge ou de pessoa da família com parentesco
de 10 (primeiro) grau ou em razâo de licença-maternidade, férias e licença-prêmio,
considerando a média aritmética dos valores percebidos nos 12 (dozê) meses
imediatamente anteriores ao afastamento.

S 4o A Gratificação Especial não integra a base de cálculo
de qualquer outra vantagem, exceto a gratificação natalina e o terço constitucional de
férias." (NR)

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei
correrão à conta das dotações orçamentárias do FES.

Art. 16. Esta Lei entra em vigor em 10 de janeiro de 2022.

\rt. 17. Ficam revogados:

| - os incisos lV e V do caput e o inciso lll do parágrafo único do
art. 10 da Lei no 16.160, de 7 de novembro de 2013;

ll - os SS 6o, 7o e 8o do art. 50 da Lei no 16. 160, de 7 de novembro
de 2013;
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lll - o Capítulo lll da Lei no 16.160, de 7 de novembro de 2013; e

lV - o art. 16 da Lei no 16.160, de 7 de novembro de 2013.

Florianópolis,

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado
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PARECER NO 24571202í - COJUR/SES

Processo: SES 1 8061 212021

lnteressado: Secretaria de Estado da Saúde - SES

Ementa: Parecer Jurídico. Minuta de projeto de Lei. Altera dispositivos
da Lei 16.160, de 07 de novembro de 2013 e da Lei 16.465 de 27 de
agosto de 2014, e estabelece outras providências. Formalidades
respeitadas. Ausência de ilegalidade. viabilidade Jurídica. Decreto no
2.38212014. Art. 7, inciso tV. AO GABS.

Senhor Secretário,

RELATORIO

Adota-se como relatório o teor constante do documento "lnformações" (p. 19),
elaborado pelo assessor Erick Fernando Carneiro.

ANÁLISE JURíDIcA
Os autos vieram instruídos com a exposição de motivos (p. 2-3), minuta de

Projeto de Lei (p.4-10), quadro comparativo (p. 1 1-17) e impacto financeiro (p. 1g).

Desde logo, frisa-se que cabe a este Órgão elaborar parecer analítico,
fundamentado e conclusivo, a respeito da constitucionalidade, legalidade e regularidade
das minutas submetidas à sua análise pelos gestores da Secretaria de Estado da Saúde
de Santa Catarina.

Para confecção de antéprojeto de lei, medida provisória ou decreto é necessário
observar o artigo 70 do Decreto no 2.382, de 28 de agosto de 2014, que dispõe , in verbis:

Art. 70 A elaboração de anteprojetos de lei, medida provisória e decreto
deverá observar o disposto na Lei Complementar no 599, de 1g de
janeiro de 2013, regulamentada pelo Decreto no 1.414, de 1o de março
de 2013, os procedimentos e as exigências de que trata este Decreto e
também o seguinte:

Rua Esteves Júnior, 160 - centro. - 88.015-i.30 - Florianópolis/sc - Fone: (49) 3664-8849
site: vw tv.saude.sc,gov,bt e-mait cojur@sauae.èc.gov.br
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I - a Secretaria de Estado proponente deverá consultar, previamente, os
demais órgãos ou entidades afetos à matéria a ser disciplinada e instá-
los para que se manifestem nos autos de processo a ser remetido à
SCC;

ll - a exposição de motivos deverá conter explicações substanciais de
mérito e, em se tratando de anteprojeto de lei e medida provisória deve
ainda subsidiar a mensagem governamental e o entendimento dos
deputados, e, sempre que a proposição assim exigir, tramitá-la instruída
com documentos, dados e justificativas técnicas ou jurídicas, como
pareceres, informações, notas, relatórios, tabelas e gráficos; [...]
lV - a proposta que resultar em aumento de despesa deverá conter a
indicação da dotação orçamentária e a comprovação da disponibilidade
dos recursos financeiros para a cobertura da respectiva despesa e, antes
do encaminhamento dos autos do processo pa'a a DIAL, deverá ser: [...]

O mesmo instrumento normativo também esclarece que é competência da Casa
Civil (CC), por meio da Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL), a intermediação entre
Executivo e Legislativo (art. 24), razão pela qual esclarecemos que, ao fim, esta
manifestação será encaminhada ao referido órgão.

Ademais, cabe esclarecer as competências da DIAL quanto à redação do texto
final da norma:

Art. 10. Compete à DIAL a redação final de anteprojeto de lei e de
decreto, mensagem, ofício de encaminhamento, resposta a diligência,
pedido de informação, moção, requerimento, indicação e demais
solicitações oriundas da ALESC.

$ 1o Também é de competência da DIAL a numeração de lei, medida
provisória, decreto, mensagem, ofício de encaminhamento, resposta a
diligência, pedido de informação, moção, requerimento, indicação e
demais solicitações oriundas da ALESC.

$ 20 Após a formatação das proposições de que trata o caput deste
artigo e a aplicação da técnica legislativa, se não houver alterações
substanciais, a gerência competente da DIAL encaminhará a versão final
da minuta para análise e manifestação do proponente e de sua
consultoria jurídica, por mensagem eletrônica, a ser respondida pelo
mesmo meio, observado o disposto no $ 1o do art. 40 e no art. 60 desta
lnstrução Normativa.

$ 30 Caso haja alterações substanciais na proposição original das
minutas de que trata o $ 20 deste artigo, os autos de processo deverão
ser restituídos para análise e manifestação do proponente e de sua
consultoria jurídica, observado o disposto no art. 60 desta lnstrução
Normativa.

$ 40 Todas as alterações redacionais solicitadas pelo proponente devem
ser realçadas na minuta com cor que permita sua imediata visualização.

S 5o O Diretor de Assuntos Legislativos ou as gerências da DIAL poderão
consultar os órgãos proponentes, suas consultorias jurídicas, diretorias
ou gerências, bem como os demais órgãos ou as demais entidades da

2

2
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administração pública estadual, por meio de mensagem eletrônica, a fim
de sanar dúvidas pontuais quanto à redação de anteprojetos de lei e de
decreto e se não for necessária a devolução dos autos de processo.

$ 60 As mensagens eletrônicas de que tratam os $$ 20 e 50 deste artigo e
outras relacionadas diretamente à proposição deverão integrar os autos
de processo e ser incluídas pelas gerências da DIAL como peças no
SGP-e, excetuados os autos de processo com tramitação sigilôsa, a
pedido do proponente." (lnstrução Normativa no 001SCC-DIAL, de g de
outubro de2014).

Dito isso, cumpre destacar que a competência do Estado para discÍplinar a
matéria está contida no art. 24,Xll da Constituição da República Federativa do Brasil.

Já no tocante às competências desta Secretaria, destacamos que sendo de
auxílio e assessoramento ao Governador a fim de efetivar políticas públicas, é cediço a
contribuição em relação as propostas de processos legislativos que tenham pertinência
com a área de atuação.

Neste sentido, o art. 60 do Decreto no 2.38212014, assim dispõe:

Art. 60 compete aos órgãos setoriais, setoriaís regionais e seccionais do
Sistema de Atos do Processo Legislativo: [.,.]

V - analisar e coordenar a elaboração dos instrumentos relativos a
anteprojetos de lei, medida provísória e decreto, resposta a diligências,
pedidos de informação, moçôes, requerimentos, indicações, e a
solicitações oriundas da ALESC;

A íntegra a minuta de Projeto de Lei em análise consta nas p.4-í0 destes
autosl.

Do mesmo modo, em se tratando de proposta de alteração legislativa, o quadro
comparativo entre a redação atualmente vigente e a apresentada por esta pasta
encontre-se nas p. 11-172.

Por sua vez, transcreve-se, a seguir, o teor da exposição de motivos
apresentada:

submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência proposta de
anteprojeto de Lei que "Altera dispositivos da Lei no. 16.160 de 07 de
novembro de 2013 e Lei 16.465 de27 de agosto de2014, e estabelece
outras providências".

lnicialmente é necessário esclarecer que as Leis, as quais se pretende
alterar datam de mais de 07 anos, e não sofreram alterações
significativas, desta forma é imperioso atualizá-las, tornando-as mais

1 Deixa-se de transcrever a íntegra da minuta no presente parecer, a fim de evitar a reprodução de trechos
muito longos. Contudo, reitera-se que o texto encontra-se devidamente juntado aos presentes áutos.
2 Deixa-se de transcrever a Íntegra do quadro comparativo no presente parecer, a Íim de evitar a reprodução
de trechos muito longos. Contudo, reitera-se que o texto encontra-se devidamente juntado aos presentes
autos.

J
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efetivas com novos indicadores de produtividade, visando estimular a
produtividade médica em nossos hospitais.

No contexto do Plano de Gestão da Saúde, encaminhamos proposta de
alteração da legislação em vigor, Lei no 16.16012013, dada a constatação
da necessidade de adequação de indicadores qualitativos de produção
que possam mensurar as atividades realizadas dentro das unidades
hospitalares desta Pasta em todos os setores, bem como a inclusão de
gestores desta Pasta anteriormente não beneficiados pela atual Lei, ou
seja, esta mudança visa tornar mais profissional a gestão em Saúde, no
âmbito da Secretaria de Estado da Saúde.

Salientamos ainda a necessidade de reformulação dos indicadores de
produtividade dos médicos reguladores devido as constantes
judicializações e o subseqüente impacto financeiro aos cofres públicos,
com essa medida traremos justiça aos profissionais e reduziremos o
número de ações judiciais que questionam a legislação hoje em vigor.

Por fim, cabe ressaltar a necessidade de tramitação deste anteprojeto de
Lei em caráter de urgência, em decorrência do caráter inadiável da
mudança legislativa proposta e da legítima necessidade de valorizaçâo
do serviço público estadual. (p. 2-3)

No tocante à minuta propriamente dita, verifica-se que esta tem como objetivo
alterar dispositivos da Lei no 16.160, de 07 de novembro de 2013 e da Lei no 16.465 de
27 de agosto de 2014, estabelecendo outras providências, visando, de modo geral, a
adequação de indicadores qualitativos de produção que possam mensurar as atividades
realizadas dentro das unidades hospitalares desta Pasta em todos os setores, bem como
a inclusão de gestores desta Pasta anteriormente não beneficiados pela atual Lei, ou
seja, esta mudança busca tornar mais profissional a gestão em Saúde, no âmbito da
SES/SC.

Tem-se, assim, que o texto não viola dispositivos constitucionais.

Por fim, no tocante ao cumprimento dos requisitos previstos no art.70,lV,
do Decreto no 2.38212014, caso a proposição formulada importe em aumento de
despesa, recomenda-se a remessa dos autos à COFES para instruir o feito com a
indicacão de dotacão orcamentária e a comprovacão de disponibilidade dos recursos
financeiros oara a cobertura da resoectiva desoesa. como oosterior
encaminhamento à SEF/DITE. para verificacão quanto à viabilidade financeira da
Dro0osicão e. finalmente, sua e submissão à autorizacão do Grupo Gestor de Governo,
se for o caso.

4
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CONCLUSAO

Limitado ao exposto, com base na documentação constante dos autos, quanto
aos aspectos jurídicos, entende-se que a minuta apresentada atende aos requisitos de
constitucionalidade formal e material, pelo que esta consultoria jurídica opina
favoravelmente à continuidade da tramitação do feito.

Nada obstante, sugere-se o atendimento do art. 7o, lV, do Decreto no

2.38212014, nos termos da fundamentação.

É o parecer.

Florianópolis, (data da assinatura digital).

THIAGO AGUIAR DE CARVALHO
Procurador do Estado

De acordo. Para providências cabíveis. Encaminhe-se ao COFES para
manifestação pertinente.

ANDRE MOTTA RIBEIRO
Secretário de Estado da Saúde

5
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TNFORMAÇÃO no 055t2021 Florianópolis, 30 de novembro de 2021

Referência: Processo SES 18061212021.
Análise de impacto financeiro face à projeto de
lei.

Trata-se de Projeto de Lei que "Altera dispositivos da Lei 16.160, de 07 de novembro de
2013 e da Lei 16.465 de 27 de agosto de 2014, e estabelece outras providências".

Considerando o lmpacto Financeiro apresentado à pág.018, entende-se haver
disponibilidade financeira para atendimento à despesa prevista. Tambem verifica-se adequação
da proposta à Leide Diretrizes Orçamentárias, à LeiOrçamentária Anual e ao plano plurianual.

Por fim, informa-se que estes valores serão executados pelo Fundo Estadual de Saúde,
na Fonte de Recursos 100.

André Motta Ribeiro
Secretário de Estado da Saúde
(assinado digitalmente)

Cláudia Patrícia Magina Gimenes
Coordenadora do Fundo Estadual de Saúde
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARTA DE ESTADO DA ADMrNrSrmçÃO
GABINETE Do SEcRETÁRIo ADJUNTo

sES 180612/202t
Secretaria de Estado da Saúde
Altera dispositivos da Lei 16,160, de 07 de novembro de 2013 e da
Lei 16,465 de27 de agosto de20L4, e estabelece outras providências.

DESPACHO

Por intermédio da solicitação às fls. 34, o Grupo Gestor de Governo
solicita confirmação da repercussão financeira apresentada pela SES às fls. 18.

Avaliando o quadro, de fato os impactos financeiros decorrentes da
revisão da RGS, alteração da GDPM e representação, foram contemplados no impacto
financeiro global calculado por esta Secretaria que constam no processo SEA
t44881202t.

A Retribuição de Produtividade Médica RpM, de caráter
indenizatório conforme aftigo 60 da 16.160, de 2013, tem a sua operacionalização,
apuração e controle executada exclusivamente pela Secretaria da Saúde, conforme
aftigo 7o da mesma Lei e o arquivo recebido nesta Secretaria para teste, gerou o
impacto mensal e anual que consta no quadro às fls. 34.

Ratificamos, poftanto, o impacto apresentado.

Florianópolis, 01 de dezembro de 2021.

Luiz Antônio Dacol
Secretário Adjunto.
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DESPACHO PROCESSO SES OO1 8061 21202'I

Florianópolis, 06 de dezembro de 2021

Senhores Membros do Grupo Gestor de Governo (GGG),

A Secretaria de Estado da Saúde (SES) encaminhou para esta Secretaria de
Estado da Fazenda (SEF) o Processo SES 0018061212021contendo nova minuta de anteprojeto
de Lei que "Altera dr.sposiÍirzos da Lei 16.160, de 07 de novembro de 2013 e da Lei 16.465 de 27
de agosto de 2014, e estabelece outras providências".

No que se refere ao impacto financeiro, objeto do presente documento, na página
18 do processo em tela a SES inclui informações de alteração do impacto financeiro comparado
com aqueles valores mencionados no Processo SEA 0001448812021, exclusivamente quanto à
revisão salarial inicialmente proposta para os servidores da SES e submetida anteriormente ao
GGG pela Secretaria de Estado da Administração (SEA). Esclarece-se que o Processo SEA
0001448812021 não trouxe informações pormenorizadas de cada aplicação e cada carreira
inclusa naquele processo, trouxe apenas informações quanto ao impacto global de vários
anteprojetos de lei de revisões salariais do Poder Executivo Estadual, que estavam sendo
tratados e coordenados pela SEA. Logo esta SEF limitou-se à análise do impacto nos limites da
Despesa de Pessoal do Poder Executivo e dos desembolsos quando de sua análise.

Sendo assim, para podermos dar andamento na análise no processo ora
submetido, houve a necessidade de submissão do presente processo à SEA, solicitando
informações quanto à confirmação de impacto financeiro incluso pela SES na página 18, em que
aquele Secretaria menciona que grande maioria das rubricas apresentadas já estão inclusas no
impacto financeiro globaltratado no Processo SEA 0001448812021 e está ocorrendo, no que se
refere a impactos financeiros, apenas a revisão da Retribuição de Produtividade MédÍca (RPM),
e esta revisão apresentada, de maneira isolada, gera um impacto financeiro projetado adicional
de R$ 5.300.974,12 mensais e de R$ 63.611 .689,44 anuais.

Assim, além de confirmar as informações da SES inclusas na página 18 do
Processo SES 0018061212021, na página 35 a SEA informa que a Retribuição de Produtividade
Médica é de caráter indenizatório.

Com base nas informações resumidas até aqui, informa-se que não há impacto
adicional do anteprojeto ora apresentado no Processo SES 0018061212021 quanto ao
cumprimento dos limites de Despesa de Pessoaldo Poder Executivo, calculados sob a égide da
Lei Complementar federal n. 10112000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), além daqueles já
projetados quando da análise do Processo SEA 0001464912021, pois, sendo de caráter
indenizatório, mesmo que pagas em folha de salários, estas despesas são deduzidas do cálculo
da despesa bruta de pessoal para fins de apuração dos limites.

Quanto ao impacto orçamentário e de desembolso financeiro, informamos que
para o Projeto da LeiOrçamentária Anual para o exercício de2022 (PLOA 2022), em análise na
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), esta SEF destinou 15% da
Receita Líquida de lmpostos (RLl) projetada, fonte de recursos 0100, para atendimento das
ações e serviços de saúde planejados por aquela SES, incluindo folha dos servidores, custeio,
manutenção e investimentos de responsabilidade daquela pasta. Considerando, portanto, as
políticas públicas na área da saúde e as demais demandadas pelo Poder Executivo, além das
revisões salariais em submissão à Assembleia Legislativa, esta SEF efetuará repasses

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC 401 - KM 05, no 4.600 - Bairro Saco Grande ll - CEP: 88.032-005

Florianópolis/SC Fone(48)3665-253ô
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financeiros até o limite da RLI arrecadada, conforme tratado acima, e não terá condições de
efetuar repasses extras a estes fixados.

No entanto, considerando que a Coordenação do Fundo Estadual de Saúde
(COFES) e o Sr. Secretário de Estado da Saúde manifestam, na página 25 do Processo SES
0018061212021 que esta proposta de revisão adicional está, então, contemplada no que está
sendo proposto no PLOA 2022, esta SEF não se opõe a continuidade da presente proposta, mas
reitera que deva ser limitado ao percentual e valores limitados na proposta orçamentária
destinados parc a SES no exercício seguinte e demais.

Sendo que tínhamos a informar, segue para deliberação do Grupo Gestor de
Governo e encaminhamento final pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado.

Michele Patricia Roncalio
Secretária Adjunta da Fazenda

Paulo Eli
Secretário de Estado da Fazenda

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC 401 - KM 05, no 4.600 - Bairro Saco Grande tt - CEp: 88.03205 -

Florianópolis/SC Fone (48) 3665-2536
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ESTADO DE SANTA CATARINA
GRUPO GESTOR DE GOVERNO

Deliberação no 1801 12021

Exmo. Senhor
ANDRÉ MOTTA RIBEIRO
Secretário de Estado da Saúde - SES
Florianópolis - SC

Florianópolis, 06 de dezembro de 2021

GLASSTF|CAÇÃO: ourRos

PROGESSO: SES 180612t2021

OBJETO: Submete à apreciação minuta de anteprojeto de lei que "Altera
dispositivos da Lei 16.160, de 07 de novembro de 2013 e da Lei 16.465
de 27 de agosto de 2014, e estabelece outras providências".

VALOR: O impacto financeiro projetado para a revisão da Retribuição de
Produtividade Médica (RPM) é de R$ 5.300.974,12 mensais e de Rg
63.61 1 .689,44 anuais.

FONTE: 0.100 - Recursos ordinários - recursos do tesouro - RLD

RESSALVA 1: Os recursos necessários para fazer frente a pretendida despesa devem
ser aqueles reservados à Saúde no PLOA 2022, sem qualquer
suplementacão pelo Tesouro do Estado.

RESSALVA 2: Os demais impactos financeiros propostos na minuta de anteprojeto,
estão representados nos autos SEA 1448812021.

X

DELIBERAÇAO:

DEFERIDO

PAULO ELI

Secretário de Estado da Fazenda

JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração

INDEFERIDO

ERON GIORDANI
Chefe da Casa Civil

ALISSON DE BOM DE SOUZA
Procurador-Geral do Estado

Rod. SC 40 l, Km. 05 - N" 4.600, Bloco 0 I - CEP: 88.032-5 t0 - Florianópolis - SC
Secretaria de Estado da Fazenda - Fone: (48) 3óó5-2501
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OBS: de Governo analisa a despesa segundo a , competindo à autoridade ou
agente solicitante o exame e o cumprimento dos requisilos e legais de validade do ato administrativo, bem como
a observâ ncta d imitaçÕes decorrentes da programação orçamentária e Íinanceira disponi bilizada em Íavor do órgão
interessado no e em atendimento ao Decreto no 903 21 2020.
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ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conÍerência.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

Ofício no 76701202L Florianópolis, 28 de novembro de 2021.

Ref. SEA 144881202L

Senhor Secretário,

Cumprimentando-o cordialmente, encaminhamos em anexo, para

análise e deliberação, impacto financeiro global das propostas que visam a

recomposição salarial dos servidores estaduais, conforme anteprojetos de lei

constantes nos seguintes processos:

L. SEA OOOL4494|2O2L

Ementa: Transforma as gratificações que menciona em Cratificação de Atividade

Técnica (GAT) e estabelece outras providências.

2. SEA 00014496l2O2L

Ementa: lnstitui Gratificação de Coordenação de Sistemas Administrativos e

estabelece outras providências.

3. SEA OOOL4497l2O2L

Ementa: Altera a Lei n. 16.465, de 2014, e estabelece outras providências

4. SCC 838O|2O2L

Ementa: Dispõe sobre a organização e o funcionamento da Controladoria Geral do

Estado, o regime jurídico da carreira de Auditor do Estado e estabelece outras
providências.

Prezado Senhor
PAULO ELI
Secretário de Estado da Fazenda
Presidente do Grupo Gestor de Governo
Nesta
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5. SEF 0001L23712O2L

Ementa: Cria o cargo de Contador da Fazenda e Especialista em Finanças, altera

dispositivos da Lei Complementar no 687, de 20L6, que institui o Plano de Cargos

e Vencimentos dos Servidores Públicos Civis do Quadro de Pessoal da Secretaria de

Estado da Fazenda (SEF) e estabelece outras providências.

6. PGE 8s76 /2O2L

Ementa: Dispõe sobre a regularização dos serviços jurídicos das autarquias e

fundações públicas do Poder Executivo e estabelece outras providências.

7. SEA 00O14555 l2O2L
Ementa: Altera a ei n. 6.745, de 1985, e estabelece outras providências.

8. SEA 00014556 l2O2L

Ementa: Altera dispositivos da Lei Complementar n. 323, de 2006, e estabelece

outras providências.

9. SAP 000s2360 l2O2L

Ementa: Dispõe sobre o Plano de carreira e Vencimento do cargo de Agente de

Segurança Socioeducativo do Quadro de Pessoal da secretaria de Estado da

Administração Prísional e Socioeducativo e estabelece outras providências.

L0. UDESC 2sO7Ll2O2L

Ementa: Altera o art. L0 da Lei Complementar no 345, de 2006, que dispõe sobre o

Plano de Carreira dos servidores da Fundação Universidade do Estado de

Santa Catarina (UDESC) e adota outras providências.

LL. SEA 000145L4|2O2L

Ementa: Emenda Substitutiva Clobal ao PL n. 0395.0/202L que fixa os valores de

vencimento para os cargos integrantes do Quadro de Pessoal do magistério
Público Estadual de que trata a Lei Complementar n. 668, de 2015.

ar. 35 íÍ1o
mè

r.2. TMETRO 00000680 I 2O2L
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Ementa: lnstitui o Programa de Retribuição por Desempenho de Atividade
(PRDA), no âmbito do lnstituto de Metrologia do Estado de Santa Catarina
(IMETRO/SC) e estabelece outras providencias.

Atenciosamente,

JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração

ns.36

RlA

,
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51



Ar)ô

fl'.._3_v__ _.. íA
C]

SEcRETARTA DE EsrADo oe RorvrrursrRRçÃo

QUADRO RESUMO DE IMPACTOS PARA 2022

MAGISTÉRIO PÚBLICO - NOVA TABELA DE VENCIMENTO

AL DAS GRA DA tEr 16.300 2013 - ACRÉSCIMO DE 500/o

IMA. ALTERA GRA DA LEI 16.465 20L4

CASA CIVIL. CONCEDE GGSA

SIE. ALTERA GRATI DA tEI 16.465 20L4

JUCESC. ALTERA GRATI DA LEI 16.465 2014

IPREV PGE. CONCEDE GGSA

SAP. ADICIONAL DE LOCAL DE EXERCÍCIO
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IMPACTO AÏVOS INATIVOS ACT TOTAL
TOTAL: EXERCÍCIO 2022-
INTEGRAL A PARTIR DE
JANEIRO

166.306.948,48 379.403.895,65 L9.278.45sps 564.989.299,18

IMPACÏO ATIVOS ÏNAÏVOS ACï TOTAL
TOTAL: EXERCÍCIO 2022.
5O olo A PARTIR DE MAIO
E INTEGRAL A PARTIR DE
NOVEMBRO

63.806.100,80 75.218.084,09 6.767.4L9,47 L45.79L.6O4p6

IMPACTO AÏVOS INATIVOS ACT TOTAL
TOTAL: EXERCÍCIO 2022.
5O o/o A PARTIR DE
JANEIRO E INTEGRAL A
PARTIR DE JULHO

22.565.224,4L 4.306.43'-,28 0,00 26.871.655,69

IMPACTO ATIVOS INAÏVOS ACT TOTAL

17.197.855,36 5.593.130,99 0rOO 22.790.986Fs

IMPACTO AïVOS I lruRlVOS ACT TOTAL
TOTAL: EXERCÍCIO 2022.
5O olo A PARTIR DE
JANEIRO E INTEGRAL A
PARTIR DE JULHO

32.484.953,081 40.O76.838,76 0,00 72.56L.791,84

IMPACTO AÏVOS INAÏVOS ACT TOTAL
TOTAL: EXERCÍCIO 2022.
5O o/o A PARTIR DE
JANEIRO E INTEGRAL A
PARTIR DE JULHO

4.436.O3Ot97 497.555,64 0rOO 4.933.586,61

IMPACTO AÏVOS INAÏVOS ACT TOTAL
TOTAL: EXERCICIO 2022-
5O o/o A PARTIR DE
JANEIRO E INTEGRAL A
PARTIR DE JULHO

31.645.988,18 30.599.116,91 1.269.938,91 63.515.044,00

IMPACTO ATIVOS INATIVOS ACï TOTAL

LL.O22.OL6,7O 0r00 0,oo tL.o22.OL6,7O
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SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTMçÃO

QUADRO RESUMO DE IMPACTOS PARA 2022

SES. REA]USTE NA TABELA E ALTE NO CÁLCULO DE GRATI ES

CGE . FIXA SUBSÍDIO PARA AUDITORES

UDESC - ALTER DO VALOR REFERENCIAL DE VENCIMENTO EM 1 o/o

CONTADORES - CONCEDE NOVA EXTINGUE IUVP

SEF. CONCEDE GGSA

ADVOGADOS AUT UICOS - FIXA SUBSÍDIO

ARESC - ALTEM GRAÏ DA LEI 16,67 2015

TOTAL
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IMPACTO AÏVOS INAÏVOS ACT TOTAL
MENSAL: 50o/o DE
JANEIRO A SETEMBRO E

INTEGRAL A PARTIR DE
OUTUBRO

L92.578.23s'13 110.602.102,95 29.L76.634,96 332.356.973,05

IMPACTO ATIVOS INAÏVOS ACT TOïAL
TOTAL: EXERCÍCIO 2022.
INTEGRAL A PARTIR DE
JANEIRO

8305.252,74 332.025,36 0,00 8.637.278,10

IMPACTO AÏVOS INATIVOS ACï TOTAL
TOTAL: EXERCICIO 2022-
INTEGRAL A PARTIR DE
JANEIRO

28.378.328,13 8.096.029,89 5.022.957,78 4L.497.315,8L

IMPACTO AÏVOS INATIVOS ACï TOTAL
TOTAL: EXERCÍCIO 2022-
INTEGRAL A PARTIR DE
JANEIRO

7.O8L.322,O5 580.993,14 o,oo 7.662.3Ls'19

IMPACTO AÏVOS INAÏVOS ACï TOïAL
TOTAL: EXERCICIO 2022.
INTEGRAL A PARTIR DE
JANEIRO

7.L37.938,88 L9.896.727,48 0,oo 27.034.666,36

IMPACTO AÏVOS INAÏVOS ACT TOTAL
TOTAL: EXERCÍCIO 2022.
50 olo A PARTIR DE
JANEIRO E INTEGRAL A
PARTIR DE JULHO

3.570.093,83 1.041.605,90 o,oo 4.6LL.699,73

IMPACTO ATIVOS INATIVOS ACï TOTAL
TOTAL: EXERCÍCIO 2022.
50 o/o A PARTIR DE
JANEIRO E INTEGRAL A
PARTIR DE JULHO

3.484.923,66 466.933,92 OrOO 3.951.857,48

IMPACTO AÏVOS INATIVOS ACT TOTAL

TOTAL: EXERCÍCIO 2022 600.001.212,40 676.71L.47L,85 61.515.406,18 1.338.228.090,43
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Código para veriÍicação: l53Jl LH4

Este documento Íoi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

# LUIZ ANTONIO DACOL (CPF: 534.XXX.809-XX) em29ti1t2021às 13:09:36
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/03/2018 - 12:48:04 e vátido aïé30103/2118 - 12.48:04.
(Assinatura do sistema)

Para veriÍicar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov brlportal-externo/conÍe rencia-
docu me nto/UOVBXzcwM DBf M DAwMTQ0OD hÍMTQ2MThf M iAvMVSJ NTNKMUxINA== ou o Sitê

https ://portal.sq pe. sea. sc.gov.brlportal-externo e inÍorme o processo SEA 0001448812021 e o código t53JtLH4 ou
aponte a câmera para o QR Code presente nesta página pararealizar a conferência.
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QUADRO RESUMO DE IMPACTOS PARA 12 MESES

MAGISTÉRIO PÚBLICO - NOVA TABELA DE VENCIMENTO

DAS GRA DA LEI 16.300 - ACRESCIMO DE 50o/o

IMA. ALTERA GRA DA LEI 16.465 2014

CASA CIVIL. CONCEDE GGSA

SIE - ALTERA GRATIFI DA LEI 16.465 20L4

JUCESC. ALTERA DA LEI 16.465 20L4

IPREV E. CONCEDE GGSA
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IMPACTO 12 MESES AÏVOS INAÏVOS ACï TOTAL

TOTAL MENSAL 13.858.912,37 31.616.991,30 1.606.537,92 47.082.441,60

TOïAL: 12lllESES 564.989.299,18

TOTAL: SERVIDORES 19.s16 27,971 31.165 78.652

IMPACTO AÏVOS INATIVOS ACT TOTAL

TOTAL MENSAL 7.089.566,76 8.357.564,90 751.935,50 16.199.067,15

TOTAL: 12 MESES 194.388.8O5,82

TOTAL: SERVIDORES 3.406 5,037 s66 9.009

IMPACTO 12 MESES AÏVOS INAÏVOS ACT ïOTAL

MENSAL 2.440.580,49 478.492,36 0,00 2.919.072,85

SERVIDORES 361 0 485

IMPACïO 12 MESES AÏVOS INATÏVOS ACT TOTAL

TOTAL MENSAL 1.910.872,82 62L459,00 000, 2.532.33t,82

TOTAL:12 MFSES

SERVIDORES 188 82 0 270

IMPACTO 12 MESES ATIVOS INAÏVOS ACT TOTAL

TOTAL MENSAL 3.476.t05,90 4.452.982,08 0,00 7.929.087,98

SERVIDORES 598 1.606 0 2.204

IMPACTO 12 MESES AÏVOS INATIVOS ACT TOTAL

TOTAL MENSAL 492.892,33 55.283,96 0,00 548.776,29

TOTAL: 12 MESES 5.9L4.747p6 663.407,52 6.578.11s'48

TOTAL: SERVIDORES 86 t7 0 103

IMPACTO 12 MESES AÏVOS INATIVOS ACï TOïAL

TOTAL MENSAL 3.516.220,9t 3,399.901,88 I41.L04,32 7.057.227,Lt

SERVIDORES 753 873 4t 7.667
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QUADRO RESUMO DE IMPACTOS PARA 12 MESES

sAp - ADTcIoNAL DE LocAL or exencÍcro

SES - REAJUSTE NA TABELA E NO CÁLCULO DE GRATI

CGE - FIXA SUBSIDIO PARA AUDTTORES

UDESC - DO VALOR REFERENCIAL DE VENCIMENTO EM

CONTADORES. CONCEDE NOVA GRATIFI EXTINGUE IUVP

SEF. CONCEDE GGSÂ

ADVOGADOS ICOS. ALTERA GRA
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IMPACTO 12 MESES ATIVOS INAÏVOS ACï TOTAL

TOTAL MENSAL r.224.668,52 0, 00 0, 00 t.224.668,52

TOTAL: 12 MESES 0rO0 L4.696.O22,27

TOTAL: SERVIDORES 641 0 0 641

IMPACTO 12 MESES AÏVOS INATIVOS ACT TOTAL

TOTAL MENSAL 21.397.581,,68 12.289.r22,55 3.241.848,33 36.928.552,56

TOTAL: 12 MESES 256.77O.98OÃ7 r47.469.470,60 38.902.179,95 443.L42.63O,73

TOTAL: SERVIDORES 7.230 7.LLO 5.467 19.807

IMPACTO 12 MESES AÏVOS INATIVOS ACï TOTAL

TOTAL MENSAL 692.I04,40 27.668,78 0,00 7t9.773,I8

TOTAL: 12 MESES 332.A25,36 8.637.278,10

TOTAL: SERVIDORES 56 T2 0 6B

IMPACTO 12 MESES AÏVOS INAÏVOS ACï TOTAL

TOTAL MENSAL 2.364.860,68 674.669,16 4r8.579,82 3.458,109,65

TOTAL: 12 MESES 8.096.029,89 5.022.957J8 4L.497.3L5,9t

TOTAL: SERVIDORES r.524 573 352 2.449

IMPACTO 12 MESES AÏVOS INATIVOS ACï TOïAL

MENSAL 590.1 10,17 48.4L6,70 0,00 638.526,27

L: SERVIDORES 96 7 0 103

IMPACTO 12 MESES AÏVOS INATIVOS ACï TOTAL

MENSAL 594.828, 1,658.060,62 0,00 2.252.888,86

TOTAL: SERVIDORES 279 841 0 1.120

IMPACTO 12 MESES ATIVOS INATIVOS ACT TOTAL

TOTAL MENSAL 396.677,09 115.733,99 0,00 5t2.4tL,OB

TOTAL: 12 MESES orOO 6.148,932,97

TOTAL; SERVIDORES 39 11 0 50
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SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTMçÃO

QUADRO RESUMO DE TMPACTOS PARA 12 MESES

ARESC. AL GRA DA tEI L6.673

MENSAL 387.213,7 51,881,54 439,095,28

SERVIDORES

MENSAL 60.433.196,09 63.848.228,22 6.160.005,89 130.44r.430,

SERVIDORES 34.832 44.282 37.591 116,705
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ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conÍerência.
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DESPACHO PROCESSO SEA 0001 4488t2021

Florianópolis, 29 de novembro de 2Q21

Senhores Membros do Grupo Gestor de Governo,

A Secretaria de Estado da Administração (SEA) encaminha para esta Secretaria
de Estado da Fazenda (SEF) o Processo SEA 0001448812021contendo informações de impacto
financeiro global, para o exercício de2022, quanto às propostas avaliadas e reprogramadas que
visam a recomposição salarial dos servidores estaduais, inclusive quanto à Emenda Substitutiva
Global ao PL n. 0395.0/2021, e conforme anteprojetos de lei constantes nos seguintes processos:

1. SEA 0001449412021: Ementa -> Transforma as gratificações que menciona em
Gratificação de Atividade Técnica (GAT) e estabelece outras providências.

2. SEA 0001449612021: Ementa -> lnstitui Gratificação de Coordenação de Sístemas
Administrativos e estabelece outras providências.

3. SEA 000í449712021: Ementa -> Altera a Lei n. 16.465, de 2014, e estabelece outras
providências.

4. SCC 83801202'l: Ementa -> Dispõe sobre a organização e o funcionamento da
Controladoria Geral do Estado, o regime jurídico da carreira de Auditor do Estado e
estabelece outras providências.

5. SEF 0001123712021: Ementa -> Cria o cargo de Contador da Fazenda e Especialista em
Finanças, altera dispositivos da Lei Complementar no 687, de 2016, que institui o Plano
de Cargos e Vencimentos dos Servidores Públicos Civis do Quadro de Pessoal da
Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) e estabelece outras providências.

6. PGE 8576/2021= Ementa -> Dispõe sobre a regularização dos serviços jurídicos das
autarquias e fundações públicas do Poder Executivo e estabelece outras providências.

7. SEA 0001455512021: Ementa -> Altera a Lei n. 6.745, de 1985, e estabelece outras
providências.

8. SEA 0001455612021: Ementa -> Altera dispositivos da Lei Complementar n. 323, de
2006, e estabelece outras providências.

9. SAP 0005236012021: Ementa -> Dispõe sobre o Plano de carreira e Vencimento do cargo
de Agente de Segurança Socioeducativo do Quadro de Pessoalda secretaria de Estado
da Administração Prisional e Socioeducativo e estabelece outras providências.

10. UDESC 2507112021: Ementa -> Altera o art. 10 da Lei Complementar no 345, de 2006,
que dispõe sobre o Plano de Carreira dos servidores da Fundação Universidade do
Estado de Santa Catarina (UDESC) e adota outras providências.

11. SEA 0001451412021: Ementa -> Emenda Substitutiva Global ao PL n. 0395.0/2021 que
fixa os valores de vencimento para os cargos integrantes do Quadro de Pessoal do
magistério Público Estadual de que trata a Lei Complementar n. 668, de 2015.

12. IMETRO 00000680/202í: Ementa -> lnstitui o Programa de Retribuição por
Desempenho de Atividade (PRDA), no âmbito do lnstituto de Metrologia do Estado de
Santa Catarina (IMETRO/SC) e estabelece outras providencias.

Além das tratativas nos processos acima mencionados, recentemente foram
aprovadas e sancionadas as Leis Complementares n.774, de 27 de outubro de 2021, e n.776,
de 23 de novembro de 2021, que tratam da carreira da Polícia Penal no âmbito da Secretaria de
Estado da Administração Prisionale Socioeducativa (SAP) e revisões salariais das carreiras das

ue com oCo ado de uran Pública Polícia Militar, Co

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
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Bombeiros Militar, Polícia Civil, lnstituto Geral de perícia e a própria Secretaria de Estado
Segurança Pública), cujos dispositivos relacionados aos im pactos financeiros vigoram a partir de
01 de janeiro de 2022 e, por este motivo, devem ser considerados quando da análise e projeção
dos impactos dos anteprojetos de lei de que trata este parecer

Sendo assim, o presente documento visa projetar o impacto das revisões salariais
e outros encaminhamentos, propostos nos projetos mencionados acima, conforme os limites
fiscais da Despesa de Pessoal do Poder Executivo para os próximos 4 quadrimestres (último
quadrimestre de 2021 e os três quadrimestres de 2022), com base nas diretrizes da Lei de
Responsabilidade Fiscal, observados os parâmetros fixados pela Secretaria do Tesouro
Nacional/Ministério da Economia por meio do Manual de Demonsirativos Fiscais, válido para o
exercício de 2022, e utilizando-se, de igual forma, a Receita Corrente Líquida (RCL) projetada
para os períodos a que se refere.

Quanto aos últimos três quadrimestres publicados (último quadrimestre de 2020 e
dois primeiros quadrimestres de 2021), o Poder Executivo do Estado de Santa Catarina apurou
os seguintes indicadores com relação à Despesa de pessoal:

Tabela I - Despesa de Pessoal (LRF) x Receita Corrente Líquida últimos quadrimestres
*Valores publicados, em R$

QUADR. RCL DESPESA DESPESA INDICADORREFERÊNCIA BRUTA DE I-íOUIOÀOC DESPESA DE
PESSOAL PESSOAL PESSOAL LRF
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30 QUADR.2O2O

íO QUADR.2021

r QUADR.2O2l

26.823.036.868

28.380.238.153

30.206.}gs.274

14.238.188.295

14.642.759.424

15.017.449.155

12.048.886.135

12.376.111.013

12.853.226_770

M,g2o/o

43,610/0

42,55o/o

Como visto acima, tanto a Receita Corrente Líquida (RCL) base de cálculo, como
a Despesa de Pessoal (Bruta e Líquida) apresentam crescimento entre os períodos, no entanto
como proporcionalmente o crescimento da Receita é significativamente maior (12,6%) do que o
crescimento da Despesa de Pessoal considerada para este fim (6,70/0), o Estado'vem
apresentando bom desempenho nos indicadores fiscais, inclusive baixando do limite de alerta
quando da publicação do primeiro quadrimestre do ano em curso.

_ Explica-se que as despesas de pessoal relacionadas à implantação da Emenda à
Constituição Estadual n. 8312021, que trata da remuneração mínima garantidá aos professores
da Rede Estadual de Ensino, até o mês apurado pelo Relatorio de Gestão Fiscal lnCfy do 20
quadrimestre de 2021, incluiu a implantação em folha de apenas um mês de referência
(agosto/2021), sendo que a partir de então, para o este quadrímestre em curso, além do impacto
nos quatro meses que o compõe, ainda haverá a regularizaçâo dos meses retroativos de que
trata a Emenda constitucional, quais sejam: fevereiro a julho de 2021.

Sendo assim, embora os projetos de revisão salarialde que trata o Processo SEA
0001448812021 tenham impacto a partir de janeiro de 2022, faz-se necessário projetar o impacto
da implantação completa da EC n. 8312021, na Despesa de Pessoal relativa o último
quadrimestre de 2021, haja vista que este quadrimestre, contendo valores retroativos de folha
dos professores, apenas deixarão de impactar os indicadores de Despesa de pessoal no último
quadrimestre de 2022, a ser publicado em janeiro de 2023.

Assim, no que se refere aos parâmetros utilizados paras as projeções de que trata
o presente processo, considerou-se:
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1) RCL projetada para os meses que compõem o último quadrimestre de
2021: estimativa com base no comportamento da arrecadação tributária que vem se
concretizando no ano corrente, considerando, porém, o impacto da adoção do Decreto n. 1.528,
de 2211Q12021 nos meses de novembro e dezembro de 2021.

2) RCL projetada para o exercício de 2022: estimativa com base nos
indicadores utilizados para elaboração do PLOA 2022 e impactos no que refere à adoção do
Decreto n. 1.528, de 2211012021 na arrecadação dos meses de janeiro e fevereiro de 2022.

3) Despesa Bruta de Pessoal para o exercício de 2022: com base nos valores
projetados pela Secretaria de Estado da Administração (SEA) abrangendo o impacto, a partir de
2022, das Lei Complementares n.774 e77612021e dos anteprojetos de Lei citados no Processo
SEA 0001448812021, envolvendo folha de pessoal da administração direta, autarquias e
fundações do Poder Executivo. Esta Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), por meio deste
parecer, soma a estas as projeções de aumento de despesa de pessoal os impactos de proposta
de dissídios coletivos para as empresas dependentes (considerando IPCA do período anterior
7,59o/o), projeção para gastos com pensionistas, contratos com a natureza de substituição de
mão-de-obra, inclusive despesa de pessoal das Organizações Sociais (OSs), cuja projeção foi
realizada pela DCIF/SEF e atualizada pelo IPCA acumulado de10,670/o até outubro de2021,na
qual o ordenamento é que sejam reclassificadas para despesa de pessoal a partir do exercício
de 2022, conforme dispõe a Portaria STN no 37712020.

4) Despesa Líquida de Pessoal para o exercício de 2022: apurada com base
no item anterior e projeção das deduções elegíveis no cálculo de despesa de pessoal, ehtre elas
o impacto da Reforma da Previdência do Estado de Santa Catarina (Emenda à Constituição
Estadual n. Q8212021 e Lei Complementar n.773, de 11 de agosto de 2021), nas contribuições
previdenciárias dedutíveis, conforme informações também disponibilizadas pela SEA.

Destaca-se, no entanto, que tais projeções não incluem:

1) Aumento da Despesa de Pessoalda Defensoria Pública e do Ministério Público
de Contas, que se somam ao percentual de Despesa de Pessoal do Poder Executivo, conforme
decisões do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, mas não compõe os cálculos da
SEA.

2) Novas chamadas em concursos públicos, programadas ou não, de efetivos ou
temporários, inclusive a eventual criação de novos cargos comissionados, que quando da
submissão à aprovação devem ser avaliadas com base na implantação de todas as revisões
salariais de que trata a presente informação.

3) Eventual queda de arrecadação por efeitos adversos, aumento de contratações
de OSs e/ou contratos caracterizados como substituição de mão-de-obra.

Sendo assim, a Tabela 2 abaixo apresenta a projeção dos limites de despesa de
pessoal com base nas Leis já aprovadas a serem implantadas em 2Q22 e as propostas de
revisões salariais de que trata o Processo SEA 0001448812021, incluindo a projeção da
reclassificação de parte dos contratos com organizações sociais, firmados com o Fundo Estadual
de Saúde, conforme demanda da Portaria STN no 37712020.

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC 401 - KM 05, no 4.600 - Bairro Saco Grande ll - CEp: 88.03205 -
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Tabela 2 - Projeção de Despesa de Pessoal (LRF) x Receita Corrente Líquida próximos
quadrimestres

RCL

*Valores projetados, em R$

DESPESA LíQUIDA INDICADOR
DE PESSOAL DESPESA DE

PESSOAL LRF

DESPESA BRUTA
DE PESSOAL

QUADR.
REFERÊNCN

30 QUADR.202í

1O QUADR.2022

20 QUADR.2022

3" QUADR.2022

30,530.231.420

32.524.316.745

32.903.500.973

34,385,884.092

15.696.81í,523

16.731.165.737

17.911.571.038

18.813.002.303

13.M9.212.140

14.308.519.360

15.283.788.222

15.993,323.960

M,05%

43,ggo/o

46,45%

46,510/o

Cabe destacar que a diferença substancial da projeção de RCL entre o último
quadrimestre de 2021 e o primeiro quadrimestre de 2022 deve-se aos impactos da adoção do
Decreto n. 1.528, de 2211012021, que oportuniza uma maior arrecadação nos meses de janeiro
e fevereiro de 2022 em confronto com os meses de novembro e dezembro de 2021. Este mesmo
impacto é sentido na mensuração da RCL para o último quadrimestre de 2022, quando as
receitas de novembro e dezembro de 2O2l,impactadas pelo referido Decreto, deixam de ser
consideradas para fins de limite de despesa de pessoal daquele quadrimestre, haja vista que tal
limite abrange os últimos 12 (doze) meses de receitas e despesas a que se referem.

Sendo estas as considerações, entende-se que os anteprojetos de Lei
mencionados no Processo SEA 0001448812021, no que se refere aos impactos financeiros e de
despesa de pessoal, tomando-se por base as informações de estimativas requeridas por esta
SEF e encaminhadas pela SEA, que anexamos a este parecer, podem ter continuidade.
Considerando-se, no entanto, os alertas aquitratados no que se refere a novas decisões sobre
contratação de servidores e empregados públicos no Poder Executivo Estadual, uma vez que,
para as projeções que compõem o presente parecer, considerou-se o atualquadro de servidores
ativos e inativos vinculados ao Poder Executivo, bem como a necessidade de ações de
compensação caso ocorram ações e decisões diversas que impactem no comportamento da
receita estadual.

Sendo que tínhamos a informar, segue para deliberação do Grupo Gestor de
Governo e encaminhamento final pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado.

Michele Patricia Roncalio
Secretária Adjunta da Fazenda

Paulo Eli
Secretário de Estado da Fazenda
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PROJEçÃO DA FOLHA E IMPACTO FINANCEIRO 2022

1- DA FOLHA DE2O2T - COM ENCAR(ADM
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2 - PREVISAO PARA FOLHA DE2022 - COM ENCARGOS ADMrNrsrMçÃo orRrm, AUTAReUTAS r nuruoRçÕrs
coM o/o DE CRESCIMENTO VEGETATIVO

3

l$
t

RD

c

1
ÈÒ

VALOR

1.033.530.717.78
1.043.006.133,10
r.047.135.617,08
1.061.719.850.74
r.070.669.232.64
1.076.334.181,18
1.080.159.264
r.t44.0t6.773,27
r.2L9.t43

14.543.U9.662.47

TOTAL
SERVID

143.3s6
1.52.433
143.559
t49.
152.096
152.758
153.297
t56.492
156.515
156.62s

VALOR

258.486,38

230.042.54
I77.470,0t
i37.040,90
139.612,03
I45.376.02
746.943,07
L4L.764.45

t41.764.4s
t41.764,45
132.248,76

2.188.1 16.60

CLTS
SERVID.

46
45
46
46
44
45
45
45
46
46
46
46
45

VALOR

98.777.79r,60
106.334.639.17
103.566.052.75
122.845.665,50
131.244.783,8I
132.495.106.64
138.009.811.37
t82.654.023,t4
22s.052.730,97
225.052.730.97
225.052.730.97
272.809.931.80
164.388.620,83

2.t28.284.619,52

ACT'S

SERVID.

29.058
37.379
27,880
33.738
36.684
37.433
38.002
41.166
4t.t66
41-166
41.166
41.166
41.166

VALOR

433.062.052.66
432.834.899,61
434.742.904,85
434.657.946.r4
435.582.559.04
437.329.277,60
439.454.937,67
440.946.909.Is
444.698.578,75
446.860.057.66
449.032.042 "SS

449.582.590.94
404.624.331.8s

5.683.409-088.47

INATIVOS
SERVID.

58.713
58.728
58.987
58.989
59.0ss
s9.t97
59.307
59.275
59.354
59.4&
59.57s
5S.68s
59.681

VALOR

501..432.387,I4
503.582.755,23
508.596.616.94
504.038.769,09
503.704.848,89
s06.370.184,91
502.549.139.19
520.268.897,85
549.250.80s.88
549.250.80s-88
549.250.80s.88
563.429.812.93
468.242.OO8.O7

6.729.967.837,87

ATIVOS
SERVÏD

55.539
56.281
56.646
56.4s5
56.313
56.083
55.943
s6.006
55.949
5s.949
55.949
55.949
55.949

MES

JANEIRO
FEVEREIRO

MARÇO

ABRIL
MAIO
JUNHO
]ULHO
AGOSTO

SETEMBRO

OUTUBRO

NOVEMBRO

DEZEMBRO

13O SAL.
ÏOTAL

VALOR

1.006
1.153.183.178.35
t.r53.47L.474,74
t.753.759.U2,01
1

t.154.336.794.04
t.r54.625.378,24
1.154.914,034.59
r.755.202.763,09
1.155.491.563,78
1.155.780.436,68
1.289.386.205,53
t.040.303.728.2t

14.88t.284.549,43
2.32o/o

TOTAL
SERVID.

156.845
156.845
156.845
156.845
156.845
156.845
156.845
156.84s
156.845
156.845
1s6.845
156.845
156.845

VALOR

L46.979.87
747.076.55
147.053,30
t47.090,07
t47.126.84
147.163,62
147.200,41
t47.237,21
t47.274,02
147.3t0,84
147.347,67
I47.384,5I
t32.513.49

1.898.698.3s

CLI-S
SERVID

45
45
45
45
45
45
45
45
45
45
45
45
45

CRESCIMENTO VEGETATIVO

VALOR

36.s39.937.33
182.699.686.65
182.745.36r,57
182.797.047,91
t82.836.74s.67
182.882.4s4.86
L82.928.175,47
182.973.907,57
183.019.650.99
183.06s.405,90
t83.Itr.r72,2s
273.3r2.8s8,71
164.800.055.03

2.303.706.459.85

ACTS
SERVID.

41.166
41.t66
4r.t66
41.166
41.166
47.766
41.166
4L.t66
4t.t66
4t.t66
47.766
41.166
41.166

VALOR

449.694.986,59
449.807.4t0,34
449.919.862.t9
450.032.342,75
450.144.gsl.24
450.257.386,45
450.369.950,80
450.482.543.29
450.595.163,92
450.707.8L2,7r
450.820.489,67
450.933.r94.79
405.839.875.31

5.809.605.868,45

INATIVOS
SERVID.

59.68s
s9.685
59.685
59.685
59.685
59.685
s9.68s
s9.68s
59.685
59.685
s9.685
59.68s
59.68s

VALOR

520.398.965,07
s20.s29.064,82
520.659.197.08
520.789.361,88
520.9t9.559.22
52t.049.789,lt
521.180.051.56
521.370.346.57
52r.440.674,16
52L.57I.034,33
52t.70t.427.09
564.992.767,s2
469.531.284.38

6.766.073.522,79

ATIVOS
SERVID

55.949
55.949
55.949
55.949
55.949
55.949
5s.949
55.949
55.949
55.949
55.949
55.949
55.949

MES

JANEiRO
FEVEREIRO

MARÇO

ABRIL
MAIO
]UNHO
JULHO

AGOSTO

SETEMBRO

OUTUBRO

NOVEMBRO

DEZEMBRO

13O SAL.

ÏOTAL
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eno:eçÃo DA FoLHA E rMpAcro FTNANcETRo 2022

3 - ESTIIvIATM DE IMPACTO FINANCEIRO DEcoRRENTe oe concessÃo

VALORES DE JANEIRO A DEZEMBRO COM ENCARGOS PATRONAIS,

4- DA FOLHA DE 2022 COM A ESTIMATNíA DE IMPACTO FINANCEIRO
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2+

VALOR

137.462.077.37
t37.462.077,37
t37.462.077.37
737.462.077.37
L37.462.077,37
t37.462.077,37
220.772.475.r9
220.172.415,r9
220.t72.415.t9
220.r72.4t5,79
220.772.4t5,t9
220.172.47s.r9

0.00
2.145.806.955.41

L4,420/o

SERVID.

0
0
0

0

0

0

0

0

0

0
0
0
0

CLTS
VALOR

0.00

SERVID.

ACTS

VALOR

s.183.844,32
5.183.844.32
s.183.844.32
5.t83.844,32
5.t83.844.32
s.183.844.32
8.342.570,90
8.342.570.90
8.342.570.90
8.342.570,90
8.342.570,90
8.342.570.90

87.158.497.27

SERVID

INATIVOS

VALOR

65.244.271.16
65.244.271,16
65.244.27t,t6
65.244.277.t6
65.244.271.76
65.244.27L,16
96.462.736.37
96.462.736.37
96.462.736,37
96.462.736.37
96.462.736.37
96.462.736,37

970.242.045.79

SERVID.

AÏVOS
VALOR

67.033.961,89
67.033.961.89
67.033.961.89
67.033.961,89
67.033.961,89
67.033.961.89

175.367.L07.93
1 15.367.107,93
115.367.107.93
1 15.367.107.93
1t5.367.t07.93
715.367.L07,93

1.094.406.418,96

SERVID.

MES

]ANEIRO
FEVEREIRO

MARÇO

ABRIL
MAIO
JUNHO
JULHO

AGOSTO

SETEMBRO

OUTUBRO

NOVEMBRO

DEZEMBRO

13O SAL.

VALOR

7.144.242.946,I7
1.290.ffis.255,72
1.290.933.551.s2
t.29t.227.9t9.39
1.291.510.3s9.35
r.297.798.871,42
1.374.797.793.44
t.375.086.449.78
t.37s.37s.178.29
t.375.663.978,98
1.375.952.851,87
1.509.558.620.72
1.040.303.728.27

t7 .027 .09t.504 ,85

SERVID

156.845
156.845
1s6.845
156.845
156.84s
156.845

156.845
1

156.845
156.845
156.845
156.84s

VALOR

146.979,81
147.016,5s
147.053.30
t47.090.07
t47.126,84
147
147.200.4L
147 2t
747.274.02
147.370,84
147.347,67
L47.384.5r
I32.5t3.49

1.898.698.3s

CLTS
SERVID.

45
45
45
45
45
45
45
45
45
45
45
45
45

VALOR

4t.723.78t,65
187.883.530,96
187.929.20s.88
t87.974.892.22
188.020.s89.99
188.066.299,17
19L.270.746.37
197.316.478,4t
tgr.362.22L.89
tgL.407.976,80
191.453.743,15
281.655.429.61
164.800.055.03

2.384.864.95L,L2

ACTS
SERVID.

47.t66
41.766
41.166
41.166
41.166
41.166
41.166
4t.t66
41.166
47.t66
41.166
41.166
41.166

VALOR

5t4.939.257,75
515.051.681.50
s15.164.133.3s
5t5.276.6t3.32
515.389.121,40
515.501.657.62
546.832.687.r7
546.945.279,65
547.057.900.29
547.t70.549,08
547.283.226.03
547.395.931.16
405.839.875.31

6.779 .847 .9t3 ,63

INATIVOS
SERVID.

s9.68s
59.685
59.68s
59.68s
s9.685
59.685
59.68s
59.685
59.68s
59.68s
s9.685
59.685
59.68s

VALOR

587.432.926.97
587.s63.026.71
587.693.158,98
587.823.323,78
587.953.s2t.r2
588.083.751.01
636.547.759,49
636.677.454.s0
636.807.782,09
636.938.t42.26
637.068.s35.02
680.359.875,45
469.531.284,38

7.860.479.94t.74

AÏVOS
SERVID.

55.949
55.949
55.949
55.949
55.949
55.949
55.949
55.949
55.949
55.949
55.949
55.949
55.949

MES

JANEIRO
FEVEREIRO

MARCO

ABRIL
MAIO
]UNHO
]ULHO
AGOSTO

SETEMBRO

OUTUBRO

NOVEMBRO

DEZEMBRO

13O SAL.

TOTAL

2.483.24L.842,37

17.O7o/o

ESTMAÏVA DE ACRESCIMO NA FOLHA DE2022
REMUNERACÃO BRUTA COM CRESCIMENTO E NOVAS CONCESSÕES
o/o DE
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Assinaturas do documento

Código para veriÍicação: A7|3G46O

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

LUlz ANTONIO DACOL (CPF: 534.XXX.809-XX) em29t11t20Z1 às 11:17:24
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/03/2018 - 12:48:04 e válido até 30/0312118 - 12.48:04.
(Assinatura do sistema)

verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo/conÍerencia-
mento/U0VBXzcwMDBf MDAwMTQ0ODhÍMTQ2MThÍMiAyMVgBN0kzRze2Tw== òú o stte

Para
docu

https ;//portal. sq pe. se a. sc.gov. brlportal-externo e inÍorme o processo SEA 0001449912021 e o código A7t3c46O
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conÍerência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçAO

PRoJEçÃo DA FOLHA E rMPAcro FTNANcETRo 2022 -.csM, rpREv E IATRoNAL rpREv

1 - TOTAIS DA FOLHA DE 2021 - COM ENCARGOS E

z - pnevrsÃo PARA FoLHA DE 2022 csM IPREV E PATRONAL IPREV
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1

PATRONAL-IPREV

70.870.430,42
70.932.860,38
7r.500.827.s6
71.058.54s.26
70.809.478,28
70

70.664.t37.62
74.428.227,42
8r.3t7.L78.26

8L.317.178.26
74.428.227.42
74.428-227.42

963.639.057.54

TOTAL
IPREV - CSM

56.622.595.77
56.269.80s.97
56.350.913,75
56.162.835,17
55.942.434.03
55.76I.456,54
55.562.455,69
s6.371.866.0s
56.241.516.31

1.5
78.722.046,31
90.092.661.0s
90.092-661.05

820.434.764.00

PATRONAL-IPREV

0,00
0.00
0,00
0.00
0,00
0.00
0.00
0.00
0.00
0.00
0,00
0.00
0.00
0,00

47.434.473.45

INAÏVOS
IPREV - CSM

13.912.849,51
13.788.284,93
13.784.080.40
13.681.039,49
13.7tL.520,05
t3.752.004.66
73.736.646.t5
t3.713.678,4s
13.761.631.13
13.761.631,13
36.242.ï61.13

47.434.473.45
268.714.473.93

8t.3r7,t78,26

PATRONAL-IPREV

70.870.430,42
70.932.860,38
7t.500.827.s6
71.058.54s.26
70.809.478,28
70.566.s60,98
70.664.737.62
74.428.227,42
81.317.L78.26

8t.3t7-r78.26
74.428.227.42
74.428.227.42

963.639.057.s4
SOCIAL DOS MILTTAREScsM

ATIVOS
IPREV - CSM

42.709.746,26
42.487.52t,O4
42.566.833.3s
42.48r.795,68
42.230.913,98
42.009.451,88
41.825.809.s4
42.658.187.60
42.479.885.18
42.479.885.18
42.479.88s.18
42.658.187.60
42.658.187.6(

55t.720.290,07

MES

JANEIRO

FEVEREIRO

MARÇO

ABRIL
MAIO
]UNHO
]ULHO
AGOSÏO
SETEMBRO

OUTUBRO

NOVEMBRO

DEZEMBRO

13O SAL.
TOTAL

OBS: AL
VALORES0e/08/2021DE82ECCONFORME1/202111/1DEPARNRATIVOSINAPARATPREVDEDESCONTO

IPREV
DO

PELO

TOTAL
PATRONAL-IPREV

74.446.834,48
74.465.446.I9
74.484.062,55
74.502.683.s6
74.521.309.23
74.s39.939,s6
74.558.574,55
74.577.214.t9
74.s95.858.49
74.614.507,46
74.633.161,08
74.651.8t9.37
74.651.819,37

969.243.230,09

IPREV - CSM

90.t06.754.02
90.I29.280,71
90.151.813.03
90.174.350,98
90.196.894.s7
90.2r9.443.79
90.241.998,6s
90.264.5s9,15
90.287.t2s,29
90.309.697.07
90.332.274,s0
90.354.857,s6
90.354.857.56

7.173.r23.906,87

INAÏVOS
PATRONAL-IPREV

0,00
0.00
0.00
0.00
0.00
0,00
0.00
0.00
0.00
0,00
0,00
0.00
0.00
0.00

IPREV - CSM

47.437.901,87
47.449.761.35
47.461.623,79
47.473.489.19
47.485.357.s6
47.497.228,90
47,509.103,21
47.520.980.49
47.532.860.73
47.54.743.95
47.556.630.r3
47.568.519.29
47.568.s79,29

6t7.606.7t9.74

ATIVOS
PATRONAL-IPREV

74.446.834,48
74.465.446,t9
74.484.062,55
74.502.683,56
74.s2t.309,23
74.s39.939.s6
74.558.574,55
74.577.2t4,L9
74.s95.858,49
74.614.507.46
74.633.76r.08
74.651.8L9,37
74.6sL.8t9.37

969.243.230,09

IPREV - CSM

42.668.852.ts
42.679.519,36
42.690.t89.24
42.700.86t,79
42.7t7.537,00
42.722.214.89
42.732.895.44
42.743.578,66
42.754.264,s6
42.764.953,73
42.775.644.36
42.786.338.27
42.786.338.27

55s.577.t87.72

MES

JANEIRO
FEVEREIRO

MARCO

ABRIL
MAIO
JUNHO
]ULHO
AGOSTO

SETEMBRO

OUTUBRO

NOVEMBRO

DEZEMBRO

130 SAL.

ÏOTAL

eno:eSo FoLHA-2l2i, 2022 coM csM-IpREV-pAT rpREV v2911.xtsx ,V: I6a



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMiNISTMçÃO

3. ESTIMATIVA DE

4-

PROJEçAO DA FOLHA E IMPACTO FINANCEIRO 2022. -CSM, 
IPREV E PATRONAL IPREV

FINANCEIRO DECORRENTE DE DE GRA

DA FOLHA DE COM A ESTIMATIVA DE FINANCEIRO 2
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PATRONAL-IPREV

9.902
9.902.8s4.s9
9.902.8s4.59
9.902.854,59

599
9.902.8s4.s9

t6.337.926,3t
1

16.337.926.37
16.337.926.31
16.337.926.37
t6.337.926,31

t57.444.685,38

TOTAL
IPREV - CSM

11.405.361.37
11.40s.361,37
11.405.361.37
11.405.361.37
tt.405.36t,37
11.405.361,37
27.739.0s8.8s
27.739.058.8s
27.739.0s8,85
27.739.058.8s
27.739.058,85
27.739.0s8.8s

234.866.s21.32

PATRONAL-IPREV

0.00
0.00
0,00
0.00
0.00
0.00
0.00
0,00
0.00
0,00
0.00
0.00

0,00
DE 13O

INAÏVOS
IPREV - CSM

5.777.475,50
5.117.475,50
5.7I7.475,50
5.tt7.475.50
5.It7.475,50
5.LI7.475,50

16.844.974.88
16.844.974,88
76.844.974,88
L6.844.974.88
L6.844.974,88
L6.U4.974.88

L3t.774.702.28

PATRONAL-IPREV

9.902.854.59
9.902.8s4.59
9.902.8s4.s9
9.902.8s4.s9
9.902.8s4.s9
9.902.854.59

16.337.926,31
16.337.926,31
t6.337.926.3t
16337.926,3t
16.337.926.31
16.337.926,3r

t57.444.685,38

ATIVOS
IPREV - CSM

6.287.885.87
6.287.885.87
6.287.885,87
6.287.885,87
6.287.88s.87
6.287.885.87

10.894.083.97
10.894.083,97
10.894.083.97
10.894.083.97
10.894.083,97
10.894.083.97

103.091.819.04

MES

]ANEIRO
FEVEREIRO

MARCO

ABRIL
MAIO
JUNHO
JULHO

AGOSTO

SETEMBRO

OUTUBRO

NOVEMBRO

DEZEMBRO

13O SAL.
ÏOTAL

DA GRAOBS: VALORES DEJANEIROA DEZEMBRO COM

PATRONAL-IPREV

u.349.689,07
84.368.300.77
M.386.917.14
84.405.538.15

u.442.794.ts
90.896.500.85
90.915.140,50
90.933.784.80
90.9s2.433,76
90.971.087.39
90.989.745.68
74.65t.8L9,37

t.126.687.gts.46

TOTAL
IPREV - CSM

101.512.11s.39
101.534.642.08
10t.557.174,40
10t.579.712.3s
t07.602.255.94
101.624.805,16
117.981.057,50
118.003.618.00
118.026.184,14
118.048.755.92
118.071.333.34
118.093.916,41
90.354.857.s6

t.407.990.428.t9

PATRONAL-IPREV

0.00
0.00
0.00
0.00
0.00
0.00
0.00
0,00
0.00
0.00
0,00
0.00
0,00
0,00

INAÏVOS
IPREV - CSM

52.555.377.37
52.s67.236.8s
52.579.099,29
52.590.964,70
52.602.833.07
52.614.704,47
64.3s4.078,09
64.365.955.36
64.377.835,6t
64.389.718.82
64.401.60s.01
64.4t3.494,t7
47.568.519,29

749.38t.422.02

PATRONAL-IPREV

84.349.689.07
84.368.300,77
84.386.917.14
84.405.538.15
84.424.163,82
84.442.794.rs
90.896.s00.85
90.915.140,50
90.933.784.80
90.9s2.433,76
90.971.087,39
90.989.745.68
74.65t.8t9.37

1.t26.687.9t5,46

AÏVOS
IPREV - CSM

48.956.738.01
48.967.40s,23
48.978.075.11
48.988.747.6s
48.999.422.87
49.010.100,75
53.626.979.4t
53.637.662.64
53.648.348.s3
s3.659.037.10
53.669.728,34
53.680.422,25
42.786.338.27

658.609.006.16

MES

]ANEIRO
FEVEREIRO

MARÇO

ABRIL
MAIO
]UNHO
]ULHO
AGOSTO

SETEMBRO

OUTUBRO

NOVEMBRO

DEZEMBRO

13O SAL.

TOTAL

eno:rçÃo FoLHA-202 r _a022 coM csM-I eREV-eAT IeREV vzg 1 l.xtsx
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sgpe Assinaturas do documento

CódÍgo para verificaçã o: 6L24Y7DU

Este documento Íoiassinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

.f LUIZ ANTONIO DACOL (CPF: 534.XXX.809-XX) em 2911112021 às 11:17:24
Emitidopor: "SGP-e",emitidoem30/03/2018 -12:48:04 eválidoaté30/03/21 1B -12..48:04.
(Assinatura do sistema)

Para veriÍicar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://0ortal.sqpe. sea.sc. oov. br/portal-externo/confere ncia-
documento/U0VBXzcwMDBfMDAwMTQ0ODhÍMTQ2MThÍMjAyMVS2TD|OWTdEVQ== ou o site
https://oortal.sqpe. sea.sc.qov. brlportal-externo e informe o processo SEA 0001448812021 e o código 6L24Y7DU
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página pararealizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
GRUPO GESTOR DE GOVERNO

Deliberação no 17 5212021

Exmo. Senhor
JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração
Florianopolis - SC

Florianópolis, 29 de novembro de 2021

CLASSIFIGAÇÃO: ourRos

PROCESSO sEA 14488t2021

OBJETO: Submete a apreciação do Grupo Gestor de Governo o impacto
financeiro global, para o exercício de2022 e seguintes, das propostas
que visam a recomposição salarial dos servidores estaduais, inclusive
quanto à Emenda Substitutiva Global ao PL no 0395/2021, e conforme
anteprojetos de Lei descritos no Ofício SEA no 7.67012021 (fls. 2 a 4).

VALOR: R$ 1.338.228.090,43 (um bilhão, trezentos e trinta e oito milhões,
duzentos e vinte e oito mil, noventa reais, com quarenta e três
centavos), de impacto para o exercício de2022 (12 meses).
R$ 1 .565.297.162,36 para 2023.
R$ 1 .565.297 .162,36 para 2024.

X

DELIBERAÇÃO:

DEFERIDO

PAULO ELI
Secretário de Estado da Fazenda

JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração

INDEFERIDO

ERON GIORDANI
Chefe da Casa Civil

ALISSON DE BOM DE SOUZA
Procurador-Geral do Estado

Rod. SC 401, Km. 05 -N" 4.600, Bloco 0l - CEP: 88.032-510 - Florianópolis - SC
Secretaria de Estado da Fazenda - Fone: (48) 3665-250 I

Gestor de Governo analisa a despesa a econômico-financeira, competindo à autoridade
0u agente solicitante o exame prévio e o cumprimento dos requisitos constitucionais e legais de validade do ato administrativo,
bem como a observáncia das limitaçÕes decorrentes da programaçâo orçamentária e financeira disponibilizada em favor do

de desembolso de eem 21 de outubro de2020.

2g
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: 1119WFSL

Este documento Íoi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

# PAULO ELI (CPF: 303.XXX.199-XX) em 2911112021às 14:49:55
Emitido por: "SGP-e", emitido em 02104/2018 - 15:01:52 e válido até 0210412118 - 1S:01 :S2.

(Assinatura do sistema)

-Í ALISSON DE BOM DE SOUZA (CPF: 040.XXX.3ô9-XX) em29t11t2O21às 15:01:24
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30i03/2018 - 12:33:30 e válido aIé80/OS/2118 - 12:33:30.
(Assinatura do sistema)

"f
JORGE EDUARDO TASCA (CPF: 912.XXX.999-XX) em2911112021às 15:10:18
Emitido por: "SGP-e", emitido em 01110/2019 - 11:38:00 e vátido até 01/1012119 - 11:38:00.
(Assinatura do sistema)

d

RiA

á,1
Fls. slt- --

íí
I
rnè

ERON GIORDANI (CPF: 894.XXX.099-XX) em 29/11/2021 às 18:42:43
Emitido por: "SGP-e", emitido em 0111212020 - 09:36:09 e válido até01h2/2120 - 09:36:09.
(Assinatura do sistema)

Para veriÍicar a autenticidade desta cópia, acesse o link https;//portal.sgpe.sea.sc.qov . b r/portal-externo/conÍerencia-
documento/U0V BXzcwMDBfMDAwMTQOODhfMTQ2MThÍM|AyMVSxMTESVOZTTA== ou o site

https ://po rtal. s g pe. se a. sc. gov.brlportal-externo e inÍorme o processo SEA 0001448812021e o código 111gWFSL
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página pararealizar a conferência.
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